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PARECER JURÍDICO N.º 337/PAAL/PGM/H/2025 

 

PROCESSO (SIGED): 00000.0.062873/2025 

INTERESSADO (A): SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

ASSUNTO: MINUTA DE DECRETO – DISPÕE SOBRE A 

CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA – EMEB JEAN CARLOS PINHO SANTOS 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PARECER 

JURÍDICO. CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE ESCOLA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA (EMEB). 

INCOMPATIBILIDADE COM A VIA DECRETO. 

NECESSIDADE DE LEI FORMAL. RESERVA LEGAL. 

PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, SEPARAÇÃO DOS 

PODERES E IMPESSOALIDADE. ATRIBUIÇÃO DE 

NOME DE PESSOA A BEM PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE FALECIMENTO. APLICAÇÃO DA 

LEI FEDERAL Nº 6.454/1977 E DA LEI MUNICIPAL Nº 

2.554/1988. INVIABILIDADE JURÍDICA DA MINUTA DE 

DECRETO. RECOMENDAÇÃO DE 

ENCAMINHAMENTO DE PROJETO DE LEI. 

Apreciação jurídica de minuta de decreto que propõe 

a criação e a denominação da Escola Municipal de 

Educação Básica – EMEB Jean Carlos Pinho Santos. 

Impossibilidade jurídica de criação de unidade 

escolar de caráter permanente por ato do Executivo. 

Matéria sujeita à reserva legal, exigindo lei formal 

aprovada pelo Poder Legislativo municipal. Atribuição 

de nome a bem público condicionada à comprovação 

do falecimento do homenageado, nos termos do art. 

1º da Lei Federal nº 6.454/1977 e a Lei municipal nº 

2.554/1988. Requisitos de validade não atendidos. 

Inviabilidade jurídica da via eleita. Necessidade de 

substituição da minuta por projeto de lei e anexação 

de certidão de óbito. Encaminhamento para 

regularização. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria-

Geral do Município pela Secretaria Municipal de Educação, com o objetivo de obter 

análise jurídica da minuta de Decreto que propõe a criação e a denominação de 

uma Escola Municipal, no âmbito da rede de educação básica municipal de ensino. 
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Simultaneamente, busca-se atribuir a essa unidade a denominação de 

Escola Municipal de Educação Básica EMEB Jean Carlos Pinho Santos, localizado 

na Avenida Alberto Santos Dumont, s/n, Bairro Pedra 90, CEP: 78.099-138, nesta 

Capital. 

 

A Secretaria Municipal de Educação, no bojo da solicitação para a 

análise da minuta de Decreto, anexou um Decreto, referente à criação do Centro 

Emergencial de Educação Infantil Jean Carlos Pinho Santos. 

 

Em relação a este ponto, consta um precedente específico no âmbito 

da Administração Municipal, qual seja: o Decreto n. 5.069, de 19 de setembro de 

2011, que procedeu à criação do "Centro Emergencial de Educação Infantil Jean 

Carlos Pinho Santos".  

 

Diante disso, os autos foram encaminhados a esta Procuradoria-Geral 

do Município, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 208/2010, para a 

análise e emissão de parecer jurídico sobre a minuta do Projeto de Lei, restrita ao 

exame da juridicidade da matéria, sem adentrar em juízos sobre a conveniência ou 

oportunidade administrativa ou legislativa do ato proposto. 

 

A instrução processual foi devidamente realizada por meio do Sistema 

Integrado de Gestão Documental (SIGED), compreendendo os seguintes 

documentos: 1. OF. N° 1.334/2025/AJ/GS/SME; 2. CI N° 

0372/2025/CTE/DGE/SME; 3. CID N° 285/CGL/CTE/DGE/SME; 4. Despacho de 

encaminhamento e Parecer n° 122/2025/CGL/CTE/DGE/SME, provenientes da 

Coordenadoria de Gestão e Legislação da SME; 5. Minuta de Decreto e a cópia do 

Decreto n° 5.069, de 19 de setembro de 2011. 

 

Considerando a natureza da matéria, que envolve tanto a criação de 

estrutura administrativa quanto a denominação de bem público municipal, o 

processo foi direcionado à Procuradoria de Assuntos Administrativos e Legislativos 

(PAAL), unidade responsável pelo assessoramento jurídico em temas dessa 

natureza. 

 

Compete, assim, a esta unidade emitir parecer conclusivo acerca da 

viabilidade constitucional, legal e formal da proposta, antes de eventual 

encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo para apreciação. 

 

É o relatório.  

 

II – ANÁLISE JURÍDICA 

 

Inicialmente, importa salientar que a presente manifestação se restringe 

à apreciação dos aspectos jurídicos da minuta encaminhada, não abrangendo 

considerações acerca da conveniência administrativa ou do mérito da proposta. 
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Igualmente, não serão objeto de exame os aspectos técnico-operacionais 

relacionados à execução da medida por parte da autoridade competente ou da 

Secretaria Municipal responsável. 

 

A presente análise jurídica se debruça sobre a delimitação das 

fronteiras de atuação entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo no que 

concerne à criação e à denominação de entidades e equipamentos públicos, 

particularmente as unidades de ensino fundamental, no âmbito municipal. 

 

A questão central reside em analisar se a criação de uma Escola 

Municipal de Educação Básica, com sua respectiva denominação, insere-se no 

espectro do poder regulamentar atribuído ao Chefe do Executivo, ou se, ao revés, 

demanda a intervenção do Poder Legislativo por meio de uma lei formal. 

 

O poder regulamentar, manifestado por meio de decretos, constitui um 

instrumento essencial à Administração Pública para a fiel execução das leis, 

permitindo detalhar, complementar ou normatizar situações que, por sua natureza, 

não puderam ser esgotadas no texto legal primário. 

 

Contudo, essa prerrogativa não se confunde com o poder de legislar, 

que é inerente ao Poder Legislativo e que se manifesta pela criação de normas 

gerais e abstratas com força de lei. A distinção entre esses dois domínios é crucial 

para a preservação do princípio da separação dos poderes, basilar ao Estado 

Democrático de Direito. 

 

Assim, o escopo da presente manifestação jurídica é esmiuçar os 

fundamentos que distinguem a criação de uma unidade educacional permanente, 

como uma EMEB, de meros atos de organização interna ou provisórios que 

poderiam, em tese, ser disciplinados por decreto. 

 

A análise se concentrará na natureza jurídica do ato de criação e 

denominação de uma EMEB, nas implicações financeiras e orçamentárias que tal 

ato acarreta, e ainda na necessidade, neste caso analisado, de sua conformidade 

com a reserva legal, princípio que exige que determinadas matérias sejam 

disciplinadas exclusivamente por lei em sentido estrito, emanada do Poder 

Legislativo. 

 

II.1. Da Competência Normativa e do Princípio da Legalidade 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 30, a 

competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, bem 

como para suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

 

Essa autonomia municipal, embora ampla, é exercida dentro dos limites 

impostos pela própria Constituição e pelas leis federais e estaduais que instituem 

normas gerais. 
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No cerne da atuação administrativa, e como pilar fundamental do 

Estado de Direito, ergue-se o princípio da legalidade, insculpido no artigo 37, 

caput, da Magna Carta, que preceitua que a Administração Pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

 

A estrita observância do princípio da legalidade impõe que a 

Administração Pública somente pode agir onde e na medida em que a lei autoriza. 

Diferentemente dos particulares, que podem fazer tudo o que a lei não proíbe, o 

administrador público está adstrito ao que a lei expressamente permite ou 

determina. 

 

A criação de uma estrutura organizacional ou de um equipamento 

público, com caráter permanente e dotado de denominação específica, como é o 

caso de uma Escola Municipal de Educação Básica, transcende, de forma 

inequívoca, o mero poder regulamentar do Executivo. 

 

Um decreto tem a função de detalhar a execução de uma lei, mas não 

de criar uma nova entidade ou estrutura administrativa que não tenha sido 

previamente autorizada ou concebida por ato legislativo. 

 

A criação de uma unidade educacional implica, em tese, em uma nova 

despesa pública, em uma nova organização de recursos humanos e materiais, em 

uma nova inserção no planejamento orçamentário plurianual, e na alocação de um 

bem público, em que pese, como observado, a unidade de educação já exista, de 

forma que a Secretaria de Educação busca a regularização formal da unidade. 

 

Todas essas ações, em regra, por sua natureza e impacto na gestão e 

nas finanças públicas, encontram-se sob a reserva de lei formal. 

 

A doutrina do Direito Administrativo é uníssona ao apontar que a 

criação, estruturação e denominação de órgãos e entidades da administração 

pública, ou de unidades educacionais que representam uma expansão ou 

formalização de serviços públicos essenciais, são matérias que exigem a 

aprovação de uma lei. 

 

Isso se justifica pela necessidade de que tais atos sejam precedidos de 

debate público, de deliberação democrática e de expressa autorização 

orçamentária, elementos que são conferidos pela tramitação e aprovação de um 

projeto de lei no Poder Legislativo. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), 

embora não detalhe o procedimento específico para a criação de cada escola, 
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estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, reiterando a organização 

dos sistemas de ensino e a responsabilidade dos entes federados. 

 

No entanto, aparentemente, ela não confere expressamente ao Poder 

Executivo a prerrogativa de criar, unilateralmente e sem prévio amparo em lei 

formal, uma nova unidade de ensino com caráter permanente, o que reforça a 

necessidade de observância do princípio da legalidade e da reserva de lei para 

atos que impliquem em criação de estruturas administrativas e novas despesas 

públicas. 

 

II.2. Da Natureza Jurídica da Criação e Denominação de EMEBs 

 

A criação de uma Escola Municipal de Educação Básica (EMEB) não se 

qualifica como um simples ato de gestão interna ou de organização administrativa 

de caráter provisório ou de menor relevância. 

 

Pelo contrário, trata-se da intenção da instituição de um equipamento 

público fundamental para a concretização do direito à educação, dotado de caráter 

permanente, com alocações orçamentárias e de forma contínua, com impacto 

direto na vida social e no desenvolvimento local. Tal ato representa uma política 

pública de longo prazo, demandando, salvo melhor juízo, a chancela do Poder 

Legislativo, que é o representante legítimo da vontade popular e o responsável 

pela edição de normas que inovam na ordem jurídica e estabelecem direitos e 

deveres ou criam estruturas permanentes. 

 

A denominação de bens públicos, especialmente de unidades de 

ensino que perpetuam nomes de personalidades ou homenageiam eventos de 

relevância cívica, é matéria que, na grande maioria dos ordenamentos jurídicos 

municipais brasileiros, é reservada à lei. 

 

Essa reserva não é aleatória; ela decorre da própria relevância do ato 

de nomeação, que transcende a mera discricionariedade do Executivo e adentra a 

esfera da representatividade social e cultural. 

 

A atribuição de um nome a um prédio ou a uma instituição pública é um 

ato de profundo significado, que demanda a deliberação do Poder Legislativo, 

espaço por excelência do debate e da representação dos interesses da 

coletividade. A lei, neste contexto, confere a legitimidade democrática necessária a 

tal homenagem ou identificação. 

 

Nesse aspecto, a proposta deve também estar em consonância 

com da Lei nº 2.554/1988. 

 

Assim, a criação de uma unidade de ensino, com a sua consequente 

denominação, requer autorização legislativa específica, reforçando a natureza 

legislativa do ato de sua instituição. 
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A ausência de lei específica municipal relacionada à matéria (criação de 

unidades de ensinos) e, especificamente, para a criação da EMEB Jean Carlos 

Pinho Santos, com a sua consequente necessidade de denominação via processo 

legislativa, reforça a inviabilidade da via eleita, qual seja, a expedição de decreto 

autônomo pelo Chefe do Executivo. 

 

Ao pretender-se formalizar a existência da unidade educacional com 

efeitos permanentes e publicizá-la com uma denominação oficial, não há espaço 

jurídico, em âmbito municipal, para substituir o devido processo legislativo por 

instrumento normativo secundário. 

 

Nesse cenário, a utilização do decreto seria admissível apenas em 

situações de organização interna da Administração Pública, como 

desmembramentos, fusões ou alterações de nomenclaturas previamente 

autorizadas por lei, desde que não se configure inovação no ordenamento jurídico. 

 

A criação e a nomeação de uma nova EMEB, todavia, excedem esse 

limite e impõem, por força da reserva legal, a edição de lei em sentido formal. 

 

II.3. Da Análise do Precedente: Decreto n. 5.069 de 19 de setembro de 

2011 

 

A Secretaria Municipal de Educação fez menção ao Decreto n. 5.069 de 

19 de setembro de 2011 como um possível precedente para a criação da EMEB 

por meio de decreto. 

 

O referido ato normativo, segundo o que se depreende da consulta, 

criou o "Centro Emergencial de Educação Infantil Jean Carlos Pinho Santos". No 

entanto, uma análise cuidadosa da terminologia e da natureza dos atos revela 

distinções cruciais que impossibilitam a invocação do Decreto de 2011 como 

justificativa para a presente proposta. 

 

Em primeiro lugar, a designação "Centro Emergencial de Educação 

Infantil" sugere um caráter de temporariedade, de provisoriedade ou de 

excepcionalidade da medida adotada em 2011. 

 

Sendo assim, deve ser compreendida a criação do referido centro 

dentro de um contexto extraordinário e temporário de atendimento à população, 

com estrutura de funcionamento provisória e, portanto, passível de ser instituída 

por meio de ato administrativo do Executivo, conforme os limites do poder 

regulamentar. Tais centros emergenciais geralmente estão vinculados a políticas 

públicas específicas de curto prazo, voltadas a situações excepcionais, a exemplo 

do atendimento emergencial à demanda por vagas em creches ou a situações de 

calamidade pública. 
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A qualificação "emergencial" implica que a criação daquela unidade foi 

motivada por uma necessidade premente e imediata, que não poderia aguardar os 

trâmites ordinários de um processo legislativo. 

 

Tais situações, embora excepcionais, podem, em tese, justificar atos 

mais céleres do Executivo, desde que haja um respaldo legal prévio que autorize a 

adoção de medidas emergenciais para a garantia de serviços públicos essenciais, 

ou que se trate de uma adaptação provisória de espaços já existentes, e não a 

instituição (ainda que formalmente) de uma “nova” entidade com estrutura e 

existência autônomas e permanentes. 

 

É importante salientar que, mesmo em casos de emergência, a criação 

de uma unidade estrutural de ensino de forma autônoma por decreto pode ser 

questionável, a menos que uma lei específica delegue ao Executivo tal poder para 

situações de urgência. 

 

Em contrapartida, a pretensão de criar uma "Escola Municipal de 

Educação Básica (EMEB)" denota, intrinsecamente, a intenção de instituir uma 

estrutura de ensino com caráter permanente, de longa duração, com o propósito 

de integrar-se de forma definitiva à rede municipal de ensino. 

 

Nesse sentido, o mencionado Decreto n.º 5.069/2011, aparentemente, 

não teria tratado da criação de uma unidade educacional permanente, tampouco 

de estrutura escolar inserida de forma definitiva no organograma da rede municipal 

de ensino, com previsão orçamentária contínua, dotação de pessoal próprio, e 

participação sistemática no planejamento pedagógico e administrativo da 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

Assim, a natureza jurídica do ato de 2011 não se compara à proposta 

atual, que visa à formalização definitiva de uma Escola Municipal de Educação 

Básica (EMEB), a qual possui regime jurídico diferenciado, demanda 

regulamentação compatível com a estrutura de ensino municipal e exige previsão 

orçamentária específica para manutenção, funcionamento e lotação de 

profissionais. 

 

A criação de uma EMEB, como regra, implica em alocação de recursos 

contínuos, em formação de corpo docente e administrativo permanente, e em uma 

inserção consolidada no planejamento educacional do município. Esta natureza 

permanente e estável do estabelecimento de ensino é fundamentalmente distinta 

da concepção de um "centro emergencial". A ausência do qualificativo 

"emergencial" na atual proposta reforça a natureza definitiva do equipamento que 

se pretende criar, afastando a justificativa da excepcionalidade que poderia ter sido 

aventada para o decreto de 2011. 

 

Adicionalmente, ainda que o Decreto nº 5.069/2011 tenha sido editado 

e, aparentemente, não tenha sido objeto de contestação judicial ou administrativa 
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à época, tal fato não possui o condão de convalidar a prática para situações 

futuras ou de estabelecer um precedente jurídico vinculante que autorize a 

inobservância da legalidade. 

 

O Direito Administrativo é regido pelo princípio da legalidade estrita, o 

que significa que a Administração Pública deve sempre atuar em conformidade 

com as normas legais vigentes. 

 

Um ato que, porventura, possa ter sido editado em desacordo com a 

reserva legal, mesmo que não tenha sido invalidado judicialmente, não se torna 

um modelo a ser seguido. 

 

O princípio da indisponibilidade do interesse público impõe que o 

administrador público sempre busque a melhor solução para a demanda pública, 

não podendo justificar uma irregularidade presente pela existência de uma 

irregularidade pretérita. 

 

A mera existência de um decreto anterior, com características distintas 

(emergencialidade) e cuja legalidade intrínseca pode ser questionável se não 

respaldada por lei habilitadora, não serve como fundamento para afastar a 

necessidade de lei formal para a criação de uma EMEB de caráter permanente. 

 

Ademais, ainda que se reconheça a boa intenção da Secretaria 

Municipal de Educação ao buscar a regularização da situação de fato por meio da 

formalização de uma escola que, de fato, já esteja em funcionamento, essa 

regularização deve observar rigorosamente os meios jurídicos adequados, 

notadamente quando se trata de criação e denominação de uma unidade de 

ensino. 

 

II.4. Da Iniciativa Legislativa como Requisito Essencial 

 

Em face do que foi exposto, torna-se imperativo reafirmar que a criação 

e a denominação de unidades de educação básica, como a EMEB Jean Carlos 

Pinho Santos, que se pretende instituir, são matérias que, salvo melhor juízo, por 

sua natureza, relevância e impacto jurídico-administrativo, se inserem na esfera de 

competência do Poder Legislativo municipal. 

 

A Constituição Federal, ao delimitar as atribuições de cada Poder, e o 

princípio da legalidade, ao vincular a atuação administrativa à prévia autorização 

legal, desenham um cenário em que a instituição de novas entidades ou estruturas 

permanentes na Administração Pública exige a edição de lei em sentido formal. 

 

A Lei Orgânica do Município de Cuiabá, seguindo a diretriz 

constitucional e o padrão de organização administrativa do Estado brasileiro, 

geralmente dispõe que a criação de órgãos e entidades da administração direta e 
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indireta, bem como a definição de sua estrutura e atribuições, deve ser realizada 

por meio de lei. 

 

Da mesma forma e, em especial, a denominação de bens públicos, 

particularmente aqueles que representam equipamentos sociais de grande porte e 

importância, como escolas, praças e hospitais, é um ato que usualmente requer a 

chancela legislativa. 

 

Isso garante não apenas a legalidade formal do ato, mas também a sua 

legitimidade democrática, uma vez que a atribuição de um nome a um próprio 

público constitui uma homenagem ou um reconhecimento que deve espelhar a 

vontade da comunidade, representada pelos seus vereadores. 

 

Portanto, salvo melhor juízo, o caminho mais seguro, juridicamente 

adequado e inquestionável para a efetivação da criação e denominação da EMEB 

Jean Carlos Pinho Santos é, neste caso, a propositura e a aprovação de um 

projeto de lei municipal específico. 

 

Este projeto de lei deverá prever a instituição da unidade de ensino, a 

sua denominação oficial e, se for o caso, as diretrizes gerais para o seu 

funcionamento, remetendo os detalhes operacionais a atos regulamentares 

subsequentes. 

 

A iniciativa legislativa assegura a transparência do processo, permite o 

debate público, a análise das implicações orçamentárias e a deliberação dos 

representantes da população, conferindo ao ato formal de criação da EMEB a 

solidez jurídica e a legitimidade política necessárias para sua perene existência e 

funcionamento. 

 

II.5. Dos Requisitos para a Denominação de Bens Públicos 

     

O ato de denominar um bem público, embora inserido no âmbito da 

competência legislativa do Município, não se reveste de caráter discricionário 

absoluto. 

 

Tal prerrogativa está submetida aos limites impostos pelo ordenamento 

jurídico, especialmente pelos princípios constitucionais que regem a Administração 

Pública, com destaque para o princípio da impessoalidade, previsto no caput do 

art. 37 da Constituição Federal. Esse princípio veda a utilização da máquina 

administrativa para promoção pessoal de agentes públicos ou de terceiros, 

impedindo práticas que configurem favorecimento ou culto à personalidade. 

 

Nesse contexto, a Lei Federal nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, que 

trata da denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos públicos, 

estabelece, em seu art. 1º, vedação expressa à atribuição de nome de pessoa viva 

a bens públicos: 
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Art. 1º - É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de 

pessoa viva a bem público, de qualquer natureza, pertencente à 

União ou às pessoas jurídicas da Administração indireta.  

     

Por força do princípio federativo e da necessária observância uniforme 

dos princípios constitucionais em todas as esferas da Federação, tal vedação 

aplica-se de forma pacífica também aos Estados e Municípios. A ratio essendi da 

norma reside na necessidade de preservar o interesse público e a moralidade 

administrativa, prevenindo a instrumentalização da coisa pública para fins de 

exaltação individual, o que afrontaria diretamente o princípio da impessoalidade. 

 

Nessa linha, a legalidade da homenagem ora pretendida se encontra 

condicionada, além da observância à iniciativa legislativa competente, à 

comprovação inequívoca do falecimento do homenageado, Sr. Jean Carlos Pinho 

Santos. Trata-se de exigência jurídica indispensável para a validade do ato. 

 

Em âmbito municipal, a denominação, emplacamento e numeração 

das vias públicas no município de Cuiabá é regulamentada pela Lei 

municipal nº 2.554/1988. 

 

Assim, impõe-se também como providência obrigatória que a Secretaria 

Municipal de Educação, na condição de órgão proponente, anexe aos autos 

certidão de óbito ou documento oficial equivalente que comprove, de forma 

incontestável, o falecimento do homenageado. A inobservância dessa formalidade 

poderá dar ensejo a questionamentos relacionados à legalidade do ato normativo, 

inclusive por meio de controle judicial. 

 

Referida exigência não apenas atende aos ditames legais e 

constitucionais aplicáveis, como também assegura legitimidade à homenagem 

proposta, ao conferir-lhe respaldo jurídico e material, preservando a memória e os 

méritos do homenageado perante a coletividade de forma condizente com os 

valores da Administração Pública. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, esta Procuradoria de Assuntos 

Administrativos e Legislativos, no exercício das atribuições que lhe são conferidas, 

manifesta-se pela inviabilidade jurídica da criação e denominação da Escola 

Municipal de Educação Básica – EMEB Jean Carlos Pinho Santos por meio 

de decreto, uma vez que, consoante analisado, tal ato extrapolaria os limites do 

poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo e adentraria em matéria de 

competência legislativa, sujeita à reserva legal. 
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A instituição e denominação de uma unidade escolar de caráter 

permanente, com estrutura organizacional e denominação próprias, salvo melhor 

juízo, demanda a edição de lei formal, aprovada pela Câmara Municipal, nos 

termos dos princípios da legalidade, separação dos poderes e legitimidade 

democrática. 

 

Ademais, a atribuição de nome a bem público exige, obrigatoriamente, 

a comprovação do falecimento do homenageado, em consonância com a 

vedação expressa do art. 1º da Lei Federal nº 6.454/1977 e os demais elementos 

da Lei municipal nº 2.554/1988 

 

Assim, recomenda-se: 

 

1. A substituição da minuta de decreto por um Projeto de Lei, 

contendo a proposição de criação da EMEB, com a respectiva 

denominação oficial, devidamente acompanhada da exposição de 

motivos, justificativa técnica, descrição da estrutura física e pedagógica 

da unidade e demais elementos necessários à adequada instrução 

legislativa, visando à criação formal da EMEB e à sua denominação 

oficial; 

2. A juntada aos autos de certidão de óbito ou documento oficial 

equivalente, que comprove, de forma inequívoca, o falecimento do Sr. 

Jean Carlos Pinho Santos, conforme exigência contida no art. 1º da Lei 

Federal nº 6.454/1977 e reforçada pela Lei Municipal nº 2.554/1988, 

como requisito indispensável à nomeação de bens públicos com nomes 

de pessoas. 

 

Somente após a observância dessas providências será possível dar 

seguimento ao processo de forma juridicamente segura, em estrita conformidade 

com os ditames legais e constitucionais vigentes. 

 

Encaminhem-se os autos à Secretaria Municipal de Educação, para 

ciência e adoção das providências cabíveis ao regular prosseguimento da 

tramitação legislativa. 

  

Cuiabá, [data da assinatura eletrônica]. 

 

 

 

assinado eletronicamente 
HERMANO JOSÉ DE CASTRO LEITE 

Procurador-Chefe de Assuntos Administrativos e Legislativos 
ATO GP Nº 982/2025 
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